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Entidades de Fiscalizacão do Exercício

das Profissões'Liberais

CONSELIIO FEDERAL DE ENFERMA.GEM

REsot,ucÄo N. !03, DB 6 DE JANETR{) Da 20t6

Estabcl$e ptoccdìmcntos pår¿ llano llu_
riânu0¡, prolosta e alterâçòes orçmenlií{.ias
e dá ouhâs providênciâs.

.. O CoNelho Fedeül de E¡femagem - Cofcn, no uso d¿s
âlrjbuições que lhe sdo confcr¡dâs Dcla LeT n" 5.905. ¿i tj ¿" irl¡ã
de 1973, e pelo Regimento In(emo d¡ Aulrquiâ: ao¡ovodo"æla
Rcsolução Cofen î" 421, de lS dc fevqci¡o de á012. é

^^ . CONS_ÍDERANDO a competência do Cofen consignada no
ad. 8', ¡nciso lX c af. 15, inciso Xl. da Lei n" 5,905, de l2-dejulho
de 1913;

_.... CONSIDERANDO a Lei ¡' 4.320/1992 - Lei de Finanqas
Públicas;

._ -.-..CONSIDERANDO o an.22. incisos X c Xt; at. 2J, inc¡sosu, xxv,
. XXM e XXVIII e årt. 25, incisos >O(V e XXVil do RÈ

grmento l¡temo do Cofen:

. CONSIDERANDO o Regùlamento da Adminishação Finan_
ce¡ra c

$1" C¡so æ alteüçõ6 não auilentem o valor globâl do
orçmenlo, o Conselho Regional de Enfemagem não neceìsita¡á de
homologaçâo do Plenário do Cofcn, porém-dcvcrá dtr c¡ôncia ao
Conselho Fedeúl de Enfcmagcn da abertu¡a do crédito de oue hata
este afigo, sendo obrigatória a aprcvaçâo pelo plená¡io do Regio_

12' Cðso a(s) alteração(ões) aumenre(m) o valor global do
9rçmenlo, o Coselho Fedcral de Enfemogcnr devcrá horioloør a
Dccisào CoH qÌe a(s) renh¡(m) aprcvadoìo ânbiro do Reti;n;a
csta¡do autoriada a suû ulilizaçào após a aDrovrção oelo Coðen_

Art. 5o Os prazos lixados ooi migoó l. e 2" dqta ResolucÀo
somcnte poderão ser profiogados pclo ple;ário do Conselho pedcml
de Enlènnagem, ent caráter excepcional, nredianþ solicitrcão Drévia
ti¡ndamenladâ c fomrulada pelo presidentc do

Conselho Regional de Enfermagem respectivo.

, . Afl. 6' Deverâo compor o pñresso ^das aherações orça-
lnÊntmas:

I - Ofìcio dc encaminhamcnto:
Il - Extato dÂ âh do PlenÁrio e Decisão que a aprovou;lll - Pla¡ilhas discriminando as altemçõe ifetuadìs;

, . IV -. No caso dc Sup¡r¿vit Financeiro rlo Exercicio ánterior,
cópla do-Balanço PaFilnonial quc con6gùre o resuhado;

.. V - No cðo de excesso de ofiæadsção, pla0ill¡ss descritivß
que ilustrem o aumento pleitødo, na foma da lègislaçâo;
. Vl - Parecer da Controladoria-Ceral orr dõórgåo åe connole
i¡temo sobre as alterações proposüâs.

Parågúfo único. Todâs ð alterações orçamentárias dcverão
ter as æsinaturm do(s) Presidenle, Tesoureiro e Contado¡ da au_
låfqurå,

An. 7' Os casos o¡¡issos dcvcrão ser encaminhados à Con-
troladorir-Geral do Conselho Fedeml de Enfermage,n que, apO" ia_recer técnico sobre a mâtér¡a, deverá fuer ¡emesJa do exoeái.ntå à
Procurador¡a-Ccml. a qual também cmilirá pü@r u ,esicito pru
posleriomentc submets a matéria à próxima-reunião do plená¡iâ do
Cofcn.

An, 3o Exccpcionalmcntc, qum¡.to dev¡damente fu odanen-
hdo, o pmzo para spresenbção da prestaçào de conbs anual ¡odeÍi
ser pronþgado por decisão do plenário dó Cooselho Federal åe En_
femagcm.

Al. 4o O pwo prcvisto no artiÊo 2" ou da oronosacâo na
foma do artigo 3. deverá ser aeompaniaão pelo Consêho ¡ãdéml di
Enfemagem.

Þarágnfo único. O Conselho Fedcnl dc Enfcmaccm- arrn_
vés da controladoria-ceral, deverá adotar lods æ me¿iãÀs LGi_
nistativås pùa sanar evøtoais incgularidadcs constakdâs no DrG
cesso dc prestaçâo de contas onual, ailes de lev¿r ro plenário'do
Cofen.

An. 5" Cçfificada a onÌissão no dever de pmtü contas, o
Plenl¡io do Conselho Federal de Enfemôgem, ¿etenil¡nr¿ a a¡i.¡1¡a
de processo de Tomda de Contu Especial.

An. 6' O Plcnário do Consclho Fcdeml dc Enfennasem
deve¡á julgù ôs prestâçôes dc contas de cÂda cxe¡clcio ¿os Cmeï¡o.
Federal e. Regionais, de forma provisória ou definitivâ. ¿r¿ o r¿mino
oo cx€rclcto segumte àqucle cm que eshs ¡he l¡verern s¡do aprÈ

$ I'O prØ eslipulado ho c¡put deste at¡qo Doderó ser
suspcnso.se^for configura¿lâ quÂlquer unias das segulnìes siruaçöcs:

L Q_uando o exame do piocesso rcsulur iãspeçôo;
. Il. Quando for detemiriado o sobresramenlô do ¡ulgamentodo pûesso de prest¿ção de co¡ras em dccorrência dc"ii"i;;;;_

mrhção dc processo de dcnúnci4 Rpresent0ção, i¡qùé¡ito. insDecÀo.
audltoaâ ox oulros làlos cuja decisão â ser proferida ¡ossa vir a'afetår
o mef,to das respcchv$ cootâs,

IlI. Quândo a Controlâdoria-CerÂl não obliver elcmcntos
comprobatórios pam opinar, deverá sugerir ap¡ofundarnento dos tciieipan sua conclusão.

- _ . g 2'A Co¡troladorja-Cenl deverâ levd ao con¡€c¡mento da
Pe¡dência do Consclho Federal dc Enfermagem, ¿" foiÁu 

"*solidada, a relação dÂs prcslações de contas q_ue não puderan ser
Jùrga{as no,prø.prevrslo no caput deste sdigo, a66inâlmdo ås qu-
sæ rmpcqillvas. tndtcadæ ou nào no pårágr¿fo mlerior, para de-
¡ibemçâo å rtrpeito da adof¡o de proÿidên"i"" srn""domi. '--- --

$ 3' Pûr¿ que seja atendi¿o o præo eslabelecido no ca¡ut
dese anigo. 0 Contro¡adoria-Cerâ¡ deverá encminhar o. pro"csios
linûlizados åtó o dia 30 de sctembro de cadå exercício.

Aft. 7" A Controlâdoria-Cerål ¡otil¡cårá o Co¡selho Reeio-
nal de Enfermagem. no câso de encaminhamento ¡";;i;;J"
contff que não contivcrem bd6 as peças exigidas po. sia Rs
soruçao,.t,xando o prâzo de l0 (dez) dias úleis pm apmeouçâo das
Fças faltantcs.

- _ Prágmfo (Jnico. Trn¡sconido eBBc pruo senì complcrnen-
tsção da documentação f¡ltaote, a Cont¡oladoria-Ceml ¡ntoimar¡ ã
Pres¡dència do Cofen, os Conselhos RegioÍais pmdents de envio dc
oocumentos felåltvos d prestaçào de coDtæ ånul.

.. 
^d. 

8" Os processos de prestaçâo de conl6 anual dos Con-
selhos Rcgionajs de Enfemagcm dcverào sq encaminhados à Con-
tsolâdoria-Ceral do Cotrselho Federal de Enfemasem Dtra exame.
emissão de Relatório, Parcer e Cerrificado de eu¿iio¡ia äeuinãã_-eni
seguida, rcmetidos ao Plctário do Coroelho fedcml de enfcmãi¡inr
paE dclib€ração fiMl,

$ l" 
^ 

responsabilidade de emissâo de Relatório de Au-
ditoria 

-é de cÂdÂ scrvidor ou g¡upo de scRidorcs lol¿dos na Divisào
de Audiloria lDtema. devidamentc aprovado pcta Chefia da Divisâo.
_ $ 2' A rcsponsabilidade de emissào ilo ptrecer de Audiloria
é, exclusivamente. de responsabilidade da Cheña da ¡iv¡sao ¿e Ài-
ditoria Intema.

g lo A r6ponsabilidade de emissåo do Cdificado de Au_
ditoria é, exclusivamente, de respon)abilidade do Conrolador_Ciial
do Cofen.

$ 40 Nos præessN de preshçào de conhs a¡uâl dwerão
constar parccer de um Conselheiro Federal. paa que scjâ apreciådo c
vohdo pelo Ple¡ário do Cofer.

At. 9û A preshçâo de Conras anual do Conselho Fedeml de
-hn{ènnagem deverá ser rcmetida À Conûoladoria.Gcml otra cmissÀÕ
de.Rcla(ório, Parecer e Ccnitìcado, nos moldes ¿o, pã.¿g*ióiìã
d¡go snterior.

$1" A critério do P¡enário do Consclho Fedeml dc Enfer_
magcm poderào scr confrtadas ernpresas para cmitirem opiniõcs so-
bre ¿s cof,tas d4 gestào,

. . - { 2'A critério da Conmladoria-Geral do Cofen. poderào ser
cmitid-os relatórios visando a coreçâo ae proltemas'iwiancüe
¡dentrlicados no t@a¡te à prestação de contæ anual.

S 3'O Consebo Fcdemt dc Enfemasem tåmbém åoresen_
tùá À sua Conlrolâdoriû Geral as prcsraçôes do-contæ nìmesirãisìåi
mo¡des ex¡gidos dos Conselhos Regionais de Enlemaqeilì.

. ry. I0 As decisôes nos processos de presla!ào de contas
ùuais poderilo ser prcvisórjas ou definilivår.

- - - I I Prov¡sór¡aéadecisãopelsqul oplenáriodoConselho
tderal de 8ntènnågenr, ântcs de pronunciaFsc quanto ao mériro das
corì16, rcsolve sobrestar ojulgamenlo, ordenâr a ¡¡taçào ou audiênciå
dos responsáveis ou. s¡nda, detminar oul¡as dilige;cias necessárias
ao smemento do prccesso.

S 2'Del-ulitiva é a dec¡sâo pela qual o plenádo iulaâ as
contas regulares. regulârG com resalvas ou ircgulares: - "

L Regulåres, quando expressarem. de foñna clara c obieriva-
c exalidâo dos demoDstrutivos còntábeis, a legalidade. a iepirinii¿a¿e
e a ccono-micidadc dos atos dc gestão do resþonsávei;

. fL Rcguiares com ressalvas, quandô cÝ¡dqtciârem inìDG
pnedade ou qua¡que¡ outm falh de nâfureä formal da oul nào
resultc qualquer evidénc¡a de apropriaçâo indébita ou ¡l¡no äo Con_
seìho Regionål de Enfcmagcm e/ou Conselho Fcdeml dc Enfcr-
magem;

Co¡lÁbil do Sistômô Cofcn/Coren, âprovado pelû Resolução
Cofen n" 340/2008; resolve:

^[. 
l'As auHqui$ irtegrutes do Sistem Cofelýcot_

selhos RcgioÍais dcverâo cfctuâr âté o d¡a j0 (trinra) dejunlo do do
de posse da nova diretoria o Plano plurianual oara úm o'eríodo rte 0l
(Íês) anos, com inlcio dc vigência em l" (pr¡m;ilO d" jm"irc d; ;;
següintc, que.esubeleça ås medi¿las, gasrcs e objctivós a sqem se_
guidos, æm ideilificaçòo clara dos objetivos e ¡rioridades do ple-
nano e q-ue a[xtlra¡i¡o a propos¡çâo do orçamento anual.

$ ¡' As aularquias quc nào possuenr o plano plurianual ao¡o_
vaclo, deverão ela¡orÁ-lo proporcionalmente, do periodo atml aié o
ano posterior ao fiDal do Mndado.
, ç2" Devetd consla¡ ¡o plâno plurisnual â ideDlificaçâo dæ
áre.ûs gcstoms responsáveis pelos programas e cada responsávól pelas
açoes;

. . $3" Catreró à Presidência designil área técnics que Âøm_
pannâm. lunto ás ùeas gcstoras c fesponsávcis, a execuçâo das metas
eslÀbelecidgs;

ij4'A Confioladoria-Cenl de csd¡ sutorauis avslianá- aua-
driñsbålmeûte.. a execüqão do piåDo plurianual io**ói*¿.'a'ài-
relor¡a da auhrquia, relató¡io com a avaliação dir melæ e aml
srruaçao de caú progla¡nå c ação.

. .At..2o-Os Conselhos Regionais tle llnlemragent deverão
encaminhdr à Coltrolador¡o-Cerâl do Cofen, âté 02 ldois) ñeses
anlc, do inicio do cxerclc¡o següinte, a sua proposta àrçamenrária
devidamente aprovada pelo seu plenário.

. . .$ l'l¡q.ç9*glho_Fedemt, serào ¡nsraurados processos ad_
m¡nisrat¡vos individualiados das propostâs Orçamenlárias Anuais,
por CoEelho RcgioDal com o Nsunto:
*.._- _.,:qgR!N-xx - pRoposrA oRÇAMENTÁRÌA ANUAL -
P{!&çlclo Ðoo( E RESPBCTwAS'R¡FORMUL^çÖES oR_
ÇAMENTARIAS."

$2o Nss prcposbs orçamentárias, tanto do Cofcn ouanto dos
Coßeìhos_Rcgionais, devcrao consb pa¡eccr da Conlmlador¡a-Geml
ou orgao de conhote in(cmo avali8ndo ås infomações apresentadas.
. . , . ç3: A Conrroladoria-Ceml, aré 35 (trima d cincd¡ Cias aniis

do ilricro. do cxcrclcio seguinte, devcni envia todas as propostas
orçamenlárias, devidamcntc analisadas. à pr6¡dôncia, quc as enca_
min¡trá ao PleDário ató 0l (M) mês ântes do inlci; äo exercício
scgurnte.

$4'O PlenÁrio do Conselfio Federal de Enl-em¿pem- âDós
apreciar c deliberu sobrc ôs proposttr orçmenlá¡ias ¿os "coniclioi
È-€deral e Regionais de Enl-crmagem, deverá nublicai as ouc forem
aprovâdas, no Diário Oficial da União cm foma de extratô. A oro_
polå OrçúrDentária que nâo for aprovada, seni devolvida ao Consåho
Reg¡onal de ¡nfemagem para as devids coreções, na foma es_
bbelecidr peln Planftin do CoÈL

. 
g5' As propostas orçamenlárias poderão fixôr limites de até

25o/o (vinte e cinco por cento) do valor'total do orcamento à pre_
s¡dencra do C'ônselho Fedeml ou Rcg¡oral de Enfennàeem. o¿ra cue
a nresma autorize abenura de cÌéditos ad¡cionais supleimentáres e'

especiais;
.16' Todâs as proposhs orçsmcntárias deverão ser aprovâdas

através do instrumento de Decisâo.

^ Afi. 3' Deverá_ ser apresenhdo cotn a prcposta orçane¡tária
o Cronogmìa r\nual de Desernbolso. que consisíe m pógranraçào
mensal de cada gilpo de reeita e rlcsoésa,

. _ çl' A Controladoria-Cer¿l ou'órgâo de controle inlcmo dc_
verá efetuâÂ bimesmlmente, a avaliaçðo-ãæ metás mensåis [ixâd;s
emiljndo relatório d diretoria no prazo regimenrat.

g2'Se ver¡ficado, ao finqì de unr-b¡mestre, que a @liaceo
da receih nâo componsró o cumprimcilto das meras, ri Conroia¿Àiã-
Uerat podelá propor ao Plenário do Cofcn medidas para at¡ngimento
das mela propostas.

. A.rt,4o Os Consclhos Fcdcml e Rcgionais dc Enfcmasem.
dentro das suas necessidades. poderão efetluar 

^¡te.uc¡es 
ao 8rcil

mcnto apmvado, por meio de c¡édilos adic¡onais SuplemcnAres, fu_
peciais c_Eroaordinários, na foma dâ Lci e Resoluiões do

Cofen.

MANOBL CARLOS N. DA SILVA
preside¡te do Conselho

MARIA R. !" B. SAMPAIO
Pd,neim-Secrelária

RXSOLUÇÁO N. 504, DE 6 DE JANETRO DE 2016

Estabelece procedimc¡fos parâ a p¡estação
dß Csrqæ € di¡ Sas çxovi<fêr*m.

_- O Conselho Federâl de E¡femagem - Cofen, no uso d6
aribuições que lhe são confcridas pela kI n.5.905. d; 12 d; i"th;
de 1973. e pclo Regirnento l¡temo da Aumquia. ao¡ovado'nela
Resoluçào Cofen n" 421, de t5 de tèvereiro de ioli, É

CONSIDERANDO a comperénciâ do Cofen consis¡adâ noú. 8', inciso IX e sn. t5, inciso Xlt, da Lei n. 5,905, de t2'dejutho
de 1973:

CONSIDERANDO o adigo t4 da Lci n" 8443/1992 _ Lei
Orgânica do Tribunal de Conks da Un¡âo;

-_._.. - CONSIDERANDO o âf . 22, incisos X c XI,o aÍ. 21, inc¡so
)O(Vll, o_aÍigo 25, incisos V, XXWil e )OflX, ao n"gi-e'nb in_
temo do Cofcn:

. SOTII.DPR4NDO o Regutmenro da 
^dmiüisffiçÀo 

Finan_
rc¡m e Contábi¡ do Sisrcma CoferýCoren aprovado pcla ilcsoluçâo
Cofen D' 340/2008;

_ CONSIDERj,NDO rs lnsftuçõcs Nomativas do lribunal de(onras da un¡âo Tcu no 63/2010. 140t2014 e 146/20t5, resolvel
.Art l" As preslações dc contæ dos dirigøtes e demais

responsáveis por atos de gestão administrâtiva e fi-uuceira das au_
tùquias integrânfes do Siste¡na Cofen/Co¡sclhos Regionais sirào, apatir do erercicio linanceiro de 2015. o¡ganiztdss 

"ãpr"r"nadu, 
uÀ

Conselho Fedemlde Enfemragem de acorlo com as disposiçôes coni
lantcs nesta Resolução.

$ l" P$tação de contas é o Þrocedithcnto Delo oual. dentu
dos. prszos fxådos em lei. rcgulamento ou ins(ruçà'o, o iesponsável
€sm obngado 6 comprovar! por imposição legâ|, ânte o órgÀo com_
pctente o ùso, o,cmp¡çgo ou ñovimgntação dos bens, nmerário e
valores quc lhe foram cnlregücs ou confìidos.

ii 2" A prcshção de contas ånual é um processo oEâniädo
pela Pres¡dêilc¡a da aut{quia ou mediante designação, n, qíul cm_
taúo os atos dc gestão cfetuados no perlodo, medisnle clabomcão das
dcmonslmçõq contábcis c scus ånexos, cm atendimento às insirucòcs
emmadß pelo Tibunal dc Contas da Uniào e pelo Conselho Fedcral
de Enfenugem.

Afr. 2o O pmzo finsl pãra âfrcsenbçâo da prAtaçÀo dc
conlas ilul sem até o dia 2E de fevere¡ro do cxe¡cicio fmá¡cei¡o
seguiûte ao exqcfcio encenado.

^ _. $ l" Na ocoEêûcia de fe¡iado local onde esteja situado o
Conselho. o proo limire pm envio da prestação de'contas ficÃ
autonìâhcamcnle proftogado para o primciro dia út¡l subscquente.
_ .. $2" As prestaçõs dc contas deve¡n ser aprescntaáos pclos
Consclhos Fedcml e Reg¡onsis de ßnfcnnâgcm. ña forma fìslca e
digitâ1.

$ l" A apresmlação da prestaçÂo de Contas dc que lmh o
caput em confomidade com as nomæ que o rcgulameåtam é rJc
resnonsâbilidade do dirigentc tnáximo de caìa autaÌõui¿ integrante do
Sis{ema Cofen/Coðselhos Regionais.

A¡l. 80 Esla cm vigor no ato da publicação

Ëste d@mqfo pode s6 vøificado Do cndercço elefônico http://ww.in.gwt/a.ûrÍidùdetìtrì1,
pclo código 00012016010700039

DocMento assio¡do digitalmente confome Mp n! 2.200-2 de 24|O\/ZOOI, qu€ institui a
lnfraestruturo de Chaves públicås Bmsileim - ICp_Br6il.
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QUADRO I

Conselheiros Efetivos

Arthur Dyego Morais Torres, Coren-RN n" 347.237-ENF

Dinara Teresa Batista de Moura, Coren-RN n'236.750-ENF

Etevaldo de Lima, Coren-RN n'357.064-ENF

Josivan Félix da Silva, Coren,RN n" 496.600-ENF

Manoel Egídio da Silva Júnior, Coren-RN n" 44.942-ENF-IR

Conselheiros Suplentes

Francisco Márcio Martins da Silva, Coren-RN n" 507.956-ENF

Karen Valessia da Silva, Coren-RN no 430.531-ENF

Magnus Kelly Soares de Azevedo, Coren-RN n' 176.610-ENF

Maria Vanessa Nogueira, Coren-RN n" 237.866-ENF

Micaela Vladívia Freitas Dantas, Coren-RN n" 157.33I-ENF

QUADRO II E III
Conselheiros Efetivos

José Rocha Neto - Coren-RN nÎ322.43I-TE

Hérika Raíssa Ferreira da Silva - Coren-RN n3 427.259-TE

Vinícius Costa Maia Monteiro - Coren-RN n." 935.639-TE

Vânia Machado de Aguiar Cunha Guerra - Coren-RN n.o 151 .163-AE-IR

Conselheiros Suplentes

Ana Rayssa Costa Gonçalves Morais, Coren-RN no 001 .273.261-TE

Nadjackson Gonzaga de Lima, Coren-RN n" 638.690-TE-IR

Ozileia Juvêncio da Cãmarc Dantas, Coren-RN n' 634.913-TE

Ronny de Tarso Alves e Silva, Coren-RN n'556.352-TE

Cioren-RN

n.--t*
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Enf.u Dinara Teresa Batista de Moura - Coren-RN n." 236.750-ENF
Conselheira S ecre tária

Sr. José Rocha Neto - Coren-RN nÎ 322.431-TE
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Planejamento Estratégico e Plano Plurianual do Conselho Regional
Enfermagem do Rio Grande do Norte-Coren-RN

Gestão 2024- 2026

Faça um planejamento ou organização
de seus planos para que as perdas não
entrem no orçamento do desperdício do

tempo, de investimentos e de recursos.
(Helgir Girodo)

l. TNTRODUÇAO

O planejamento é o início de tudo, onde tudo deve ser detalhado passo a passo cada

detalhe e objetivo a ser alcançado, sendo de extrema importânciaparaeficâcia de uma boa

gestão. Planejar significa traçar metas e objetivos para gestão , para que a partir disso possam

ser tomadas decisões importantes que levam ao sucesso. Existem três tipos de Planejamento, o

estratégico, tërtico e operacional o que se ver claramente descrito na construção de um Plano

Pluri Anual, ficando claro que a gestão depende de todos para que tenha uma produtividade

efrcaz, portanto este documento tem por finalidade materializar asmetas e propostas para gestão

2021-2024, sob a luz dos princípios da administração pública federal e às instruções e

provimentos do Conselho Federal, atendendo aos anseios da categoria de Enfermagem.

2, SESSÕES TEMÁTICAS

o Dia t7/06/2024

¡ 1lh - Apresentação das atividades - Assessora de Gabinete do Coren-RN.

. Reunião com assessores e empregados públicos dos setores: Controladoria, DTIC

e Comunicação.

o l2h - Encerramento das atividades do dia.
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10h - Apresentação das atividades - Assessora de Gabinete do Coren-RN.

Reunião com assessores e empregados públicos dos setores

Administração/Recursos Humanos, UIRC e Fiscalização.

llh - Encerramento das atividades do dia.

3. METODOLOGIA

As metodologias aplicadas paru a elaboração do Planejamento Estratégico foram:

3.1 . MATRTZ GUT

É uma ferramenta utilizad,a na pnonzação das estratégias, tomadas de decisão e

solução de problemas de organizações e projetos e, desta maneira, indicar à gestão por onde

começar a resolvê-los. Também auxilia na preposição de sequenciamento das atividades a

serem realizadas.

3.2. BRAINSTORMING

A técnica de Brainstorming propõe que um grupo de pessoas se reúna e utilize suas

ideias paru gerar ideias inovadoras que visam à obtenção das melhores soluções de um grupo

de pessoas. Nenhuma ideia deve ser descartada ou julgada como errada ou absurda, todas

devem estar na compilação ou anotação de todas as ideias ocorridas no processo,paradepois

evoluir até a solução fìnal.

3.3. METODOLOGTA BALANCED SCORECARD (BSC)

O BSC significa um modelo de gestão estratégica que auxilia na mensuração e

acompanhamento do progresso das organizações rumo às suas metas de médio e longo prazo,

a partir da tradução da visão em objetivos, indicadores, metas e projetos estratégicos. Tais

itens podem ser justificados pela necessidade de mediçáo para melhoria de desempenho

or ganizacional. (CAMARGO, 20000)

O processo de mensuração só tem valor se a administração puder aprender a partir

dos resultados alcançados e agir sobre eles. As ligações causa-efeito embutidas no mapa

estratégico do BSC permitem que a administragão formule e ponha em experiência hipóteses

sobre a estratégia e é nesse ponto que ocorre o aprendizado, afirma Kaplan & Nevius (2002).

o
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Dentre as perspectivas do BSC, elencamos o aprend¡zado e

processos ínternos, a admínístrøção públicø, as relações

e n fe r m age m/s o c ie dade e a perspectiv a o r ç am e ntdría.

ínstitucíonøís,

3.4. PLANO PLURTANUAL (PPA)

Com o PPA organizamos as ações da instituição na busca de um melhor

desempenho sendo estruturado em Programas Temáticos, Objetivos e Iniciativas, tornando-

se a Ação uma categoria exclusiva dos orçamentos. Com isso, define-se uma relação de

complementaridade entre os instrumentos, sem prejuízo à integração. O Plano tem como foco

a otganização da ação institucional nos níveis estratégico e tático, e o Orçamento responde

pela organização no nível operacional.

Esta estrutura do PPA permite comunicar à sociedade os principais objetivos

institucionais e suas respectivas Iniciativas Estratégicas de maneira mais simples e direta.

4, AMPARO LEGAL

o Lei n" 5.90511973

Art 15. Compete aos Conselhos Regionais:

I - deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento;

Il - disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do

Conselho Federal;

lll - fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal;

lV - manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva jurisdição;

V - conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional impondo as

penalidades cabíveis;

Vl - elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu regimento intemo e

submetê-los à aprovação do Conselho Federal;

Coren@ )p___ii:l
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terâfé pública em todo o território nacional e servirá de documento de

Vlll - zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam;

lX - publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais

registrados;

X - propor ao Conselho Federal medidas visando à melhoria do exercício

profissional;

XI - fixar o valor da anuidade;

Xll - apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal, até o dia 28 de fevereiro

de cada ano;

Xlll - eleger sua diretoria e seus delegados eleitores ao conselho Federal;

XIV - exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por esta Lei ou pelo

Conselho Federal

PARÂMETROS UTILIZADOS PARA CONSTRUçÃO DO PLANEJAMENTO

ESTRATÉGICO

5.1 . MISSAO

Assegurar à sociedade uma assistência de enfermagem ética, científica e de qualidade

por meio da ftscalização do exercício profissional.

5.2. VISÃO

Ser um Conselho valorizado pelos profissionais de enfermagem e pela sociedade por

meio de excelência na prestação de serviços.

5.3. VALORES

Vl. Economicidade: é a promoção de resultados esperados por meio da união da

qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no trato com os bens

públicos.

V2. Efetividade: érealizar a coisa certaparatransformar a situação existente.
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V3. Eficácia: é acapacidade de fazer aquilo que é preciso, que é certo para se alcançai 
-=

determinado objetivo, escolhendo os melhores meios. A eficácia se refere ao resultado

de uma atividade ou processo . E a capacidade de realizar objetivos.

V4. EfTciência: é a capacidade de obter resultados utilizando a menor quantidade de

recursos possíveis, como tempo, mão-de-obra e material, ou mais produtos utilizando

a mesma quantidade de recursos. Envolve a forma com que um processo ou atividade

é feita. É utilizar produtivamente os recursos.

V5. Impessoalidade: é aquilo que não se direciona a alguém em particular; que não

pertence a ninguém em especial. São atos que devem ter como finalidade o interesse

público.

V6. Legalidade: é aquilo que é permitido por lei, de acordo com os meios e formas que

por ela estabelecidos e segundo os interesses públicos.

V7. Moralidade: é o conjunto de regras de conduta que disciplinam o comportamento

dos entes públicos para agirem com honestidade, retidão, equilíbrio, justiça, respeito à

dignidade do ser humano, à boa fé, ao trabalho, à éticadas instituições.

V8. Publicidade: é obrigação de dar publicidade, levar ao conhecimento de todos os

seus atos, contratos ou instrumentos jurídicos como um todo, com transparência e

possibilidade de qualquer pessoa questionar e controlar a atividade administrativa da

instituição que representa o interesse público.

6. FUNDAMENTAÇ,Ã,O DOS OBJETTVOS ESTRATÉGICO

Perspectivat Aprendizado e Crescimento

OEl. Promover o desenvolvimento de competências dos trabalhadores do

COREN - RN.

OE2. Promover estudos, campanhas, eventos técnico-científicos e culturais para

aperfeiçoamento e desenvolvimento dos profissionais de enfermagem.

OE3. Contribuir com a qualidade da formação em enfermagem.

Coren@
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OE4. Manter o registro e cadastro de profissionais de enfermagem e de

com atividade fim de serviços de enfermagem.

L5905. Art 15. I - deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento;

L5905. Art 15. IV - manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva

jurisdição;

L5905. Art 15. VII - expedir a carteira profissional indispensável ao exercício da

profissão, a qual terâ fé pública em todo o território nacional e servirá de documento de

identidade;

OE5. Fiscalizar o exercício profissional de enfermagem;

OE6. Manter a infraestrutura fisica, administrativa e tecnológica do COREN

- RN;

OE7. Aprimorar a comunicação institucional;

L5905. Art 15. IX - publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos

profi ssionais registrados.

OE8. Ter um ambiente de trabalho integrado, que promova a cultura de resultados e

a qualidade de vida no trabalho;

Perspectiv a: Administração Pública

OE9. Manter o alinhamento da gestão do COREN - RN aos princípios da

Administração Pública e às instruções e provimentos do Conselho Federal;

L5905. Art 15. IIl.- fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal;

L5905. Art 15. VI - elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu

regimento intemo e submetê-los à aprovação do Conselho Federal.

L5905. Art 15. XIV - exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por

esta Lei ou pelo Conselho Federal.

Perspectiv az Relaçõ es Institucionais

OE10. Ampliar a representatividade da enfermagem nos füruns sociais relativos à

saúde e educação e relacionados à enfermagem;

{ir¡ren-R}l
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OEl 1. Ampliar as relações institucionais de cooperaçáo;

C.F12. Ampliar a visibilidade institucional e a confiança dos profissionais de

enfermagem e da sociedade;

L5905. Art 15. XIII - eleger sua diretoria e seus delegados eleitores ao Conselho

Federal;

OE 1 3 . Conceder honrarias para homen a5ear os profissionais da enfermagem que se

destacaram e contribuíram de forma significativa para o reconhecimento, o crescimento e a

melhoria da enfermagem ;

OEl4. Acompanhar, articular, propor e apoiar a elaboração e a implementação de

políticas públicas de saúde.

Perspectiv a: Enferma gem/S o ci e da de

OE15. Zelar pelo bom conceito da profissão de enfermagem e dos que a

exefçam;

L5905. Art 15. VIII - zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a

exerçam;

0816. Deliberar, disciplinar e fiscalizar a conduta ética dos profissionais de

enfermagem, aplicando as penalidades cabíveis aos infratores do código de ética e dos atos

normativos expedidos pelo Conselho Federal e/ou COREN - RN;

L5905. Art 15. II - disciplinar e fiscalízar o exercício profissional, observadas as

diretrizes gerais do Conselho Federal;

L5905. Art 15. V - conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional

impondo as penalidades cabíveis;

L5905. Art 15. X - propor ao Conselho Federal medidas visando à melhoria do

exercício profissional;

QF|/. Disciplinar e fiscalizar as atividades dos profissionais de enfermagem,

utilizando a lei do exercício profissional, do Código deEticae das normas disciplinares como

instrumentos de orientação da prëtticados profissionais de enfermagem;

L5905. Art 15. II - fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes

gerais do Conselho Federal;

C0ren@
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0818. Defender os interesses coletivos dos profissionais de enfermagem, da

sociedade e dos usuários dos serviços de enfermagem e de saúde.

Perspectiv at Orçamentária

O819. Ter excelência e transparência na aplicagão dos recursos necessários para a

execução dos serviços prestados pelo COREN/RN;

L5905. Art 15. VI - elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu

regimento intemo e submetê-los à aprovaçáo da plenária do COREN/RN e do Conselho

Federal;

L5905. Art 15. XI - fixar o valor da anuidade;

L5905. Art 15. XII - apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal, até o

dia28 de fevereiro de cada ano;

|[20. Promover as medidas administrativas de lançamento e recuperação de

crédito.
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11. CONSTDERAçOES FTNATS

A elaboração do Planejamento Estratégico e Plano Plurianual 202212024 do Coren-

RN foi calcada em um conjunto de estratégias e diretrizes que buscam promover o

aperfeiçoamento, valorização e crescimento da Enfermagem do Rio Grande do Norte, sendo

norteada pelos princípios éticos, científicos por meio da fiscalização do exercício

profissional.

Com a construção desta importante ferramenta foi possível conhecer e estabelecer

um planejamento estratégico de um órgão que está em constante processo de crescimento e

vislumbra qualidade em seus serviços prestados.

Através das sessões temáticas, descobriu-se um conjunto de necessidades de

transformações para os ambientes intemo (organizacional) e externo, criado pela intensidade

que as mudanças sobrevêm, exigindo da Gestão um posicionamento proativo e efetivo. Para

isso, o Coren-RN tomarâ como primícia, a obediência em atender as exigências das leis e

resoluções do Cofen e dos órgãos reguladores, como também, ouvir os seus inscritos,

munindo-se de ideias e do poder de criação para uma eficiente implementação. Desta forma,

buscou-se o alcance de um planejamento estratégico bem estruturado e exequível, para que

as ações exitosas do órgão aconteçam.

Conclui-se que, através das pesquisas, benchmarking realizado junto a outros

Regionais e as sugestões apresentadas pelo plenário, o Coren-RN instrumentalizou um

documento que visa garantir e ampliar um modelo de fiscalização que tenha como base uma

concepção de processo educativo, estímulo a valores éticos e valonzação do processo de

trabalho em enfermagem junto a sua Gestão e na sua atuação perante a sociedade.
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EXTRATo DE ATA DA snxlcÉswr¡. nnuNlÃo onnrNÁnra pr,nuÁnr,t
DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO

NORTE O,r CnSraO 2024-2026.

Às 08h17min do dia l7 de junho de dois mil e vinte e quatro, teve início a 600u Reunião
Ordinária Plenária- Gestão 202412026 do Conselho Regional de Enfermagem,rcalizada
na sua sede própria, situada à Avenida dos Gerânios, n.o 1805, Lagoa Nova, Natal-RN,
com a presença dos seguintes membros: Conselheiros Efetivos: Dr. Manoel Egídio da
Silva Júnior-Coren-RN n' 44.942-ENF - Conselheiro Presidente; Dr.u Dinara Teresa
Batista de Moura - Coren-RN n'236.750-ENF - Conselheira Secretaria, Sr. José Rocha
Neto- Coren-RN no 322.431-TE - Conselheiro Tesoureiro; Dr. Etevaldo de Lima,
Coren/RN n" 357.064- ENF; Dr. Josivan Félix da Silva, Coren-RN n" 496.600-ENF, Sr.u
Hérika Raissa Ferreira da Silva, Coren-RN n' 427.259-TE e Sr.u Vânia Machado de
Aguiar Cunha Guerra- Coren-RN n' 151.163-AE-IR. Conselheiro Suplente: Dr.u Maria
Vanessa Nogueira, Coren-RN n" 237.866-ENF, Sr."Ana Rayssa Costa Gonçalves Morais,
Coren-RN no 001 .273.261-TE e Dr.u Karen Valessia da Silva, Coren-RN n" 430.53I-ENF.
I- VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM PARITÁRO REGIMENTAR Diante do quórum,
o Presidente Dr. Manoel Egídio iniciou esta ROP dando as boas-vindas aos presentes e
efetiva as Conselheiras Dr.u Maria Vanessa Nogueira e Sr.u Ana Rayssa Costa Gonçalves
Morais em substituição aos Conselheiros Dr. Arthur Dyego de Morais Torres e Sr.

Vinícius Costa Maia Monteiro, respectivamente. II - APRECIAÇÃO DAATA DA 599"
ROP: Nesse momento a Conselheira secretária Dr.u Dinara Moura procedeu a leitura da
ata da 599' ROP. Realizada a leitura, a Ata ê colocada em votação, sendo aprovada por
unanimidade dos presentes. A seguir, o Presidente apresentou a pauta da 600" ROP, que
contêm os seguintes pontos: III - ORDEM DO DIA: 3.20- Apreciação para
Homologação do Plano Plurianual - PPA 2025-20272 A Conselheira Secretaria Dr.u
Dinara Moura convida o Tesoureiro, Sr. José Rocha para apresentação do Plano Plurianual
2025-2027 e o Planejamento Estratégico do Coren-RN, contendo os 20 (vinte) objetivos
estratégicos e 108 (cento e quatro) iniciativas estratégicas. O tesoureiro detalhou o plano,
inclusive, com os valores estimados para a sua efetivação. Os conselheiros presentes,
ltzeram algumas indagações que foram respondidas, prontamente. Após os
esclarecimentos, foi iniciada a votação, onde o PPA 2025-2027 e o Planejamento
Estratégico do Coren-RN foram aprovados com unanimidade dos presentes. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente desta ROP declarou enceffada a reunião, às 16h12min,
agradeceu a presença de todos, determinando a lavratura desta ata que, conhecida por
todos e aprovada, foi assinada por mim, Dinara Teresa Batista de Moura- Conselheira
Secretária e demais Conselheiros presentes. Atesto que a deliberação aqui descrita é fiel
aAta arquivadana Sede do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Norte.
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Conselho Regitrrral de Enfernragern do Rio Grande do Norte

nncrsÄ.o cOREN-RN n." B7t2oz4

Aprovø o Pløno Pluriønuøl - PPA 2025 -
2027, bem como estabelece o Planejamento
Estrøtégico e o Mapø Estratégico do Coren-
ÀN.

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE

DO NORTE, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei no 5.905, de 12

de julho de 1973, e pelo Regimento Intemo da Autarquia, aprovado pela Decisão

Coren-RN n" 65/2024;

CONSIDERANDO o Regulamento daAdministração Financeira e Contábil do

Sistema Cofen/Corens, aprovado pela Resolução Cofen n" 340/2008;

CONSIDERANDO o artigo 1o da resolução Cofen n" 50312016;

CONSIDERANDO o artigo 165 daConstiruição Federal;

CONSIDERANDO o PAD n'21/2024 - Gabinete;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário deste Conselho em sua 600u

Reunião Ordinária Plenária, realizada em 27 de junho de 2024.

DECII}E:

Art. 10 - Aprovar o Planejamento Estratégico e o Plano Plurianual do

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Norte, para o Triênio 2025 - 2027,

discriminados pelos anexos integrantes desta norma.

Art.2o - Esta Decisão vigorará durante o triênio de 2025 - 2027, a partir de lo

de janeiro de2025,revogadas as disposições em contrário.

NatallRN,2S de junho de2024.
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